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I- DOS OBJETIVOS  

 

 
O objetivo deste documento é apresentar a metodologia de divisão de operações e ordens 
referentes a todos os ativos financeiros negociados para os fundos de investimento geridos 3J 
GESTORA DE RECURSOS, e definir as despesas decorrentes de tais movimentações, visando uma 
alocação justa.  
 
 
II- DA ABRANGÊNCIA DESTA POLÍTICA E APLICAÇÃO DE PENALIDADES  
 
 
Esta Política faz parte das regras que disciplinam a relação de todos os Colaboradores entre si e 
com terceiros e, por isso, antes do início do exercício de suas funções, os Colaboradores deverão 
receber uma cópia desta Política e assinar um Termo de Adesão, tendo plena ciência de todo o 
conteúdo. O referido termo de Adesão será mantido na sede da 3J GESTORA DE RECURSOS.  
 
Nos casos de dúvidas sobre as regras desta Política, ou havendo necessidade de 
aconselhamento, o Colaborador terá livre acesso ao Diretor de Compliance, que o auxiliará na 
interpretação.  
 
O descumprimento total ou parcial das regras contidas nesta Política e na legislação vigente 
constitui violação dos padrões éticos, técnicos e operacionais da gestora.  
 
Assim, a verificação de descumprimento das normas contidas nesta Política ensejará a aplicação 
de penalidades pelo Diretor de Compliance.  
 
Tais penalidades podem variar entre advertência, multas (em espécie ou em perda direta de 
benefícios ou de pontos de avaliação para fins de remuneração variável), suspensão, destituição 
ou demissão por justa causa do Colaborador infrator sem prejuízo das demais consequências 
legais.  
 



  
 

As penalidades serão recomendadas pelo Diretor de Compliance que levará em conta, entre 
outros fatores, a comunicação espontânea do infrator e sua disposição em cooperar, assim 
como a gravidade e a reincidência na violação.  
 
Os Colaboradores reconhecem o direito da gestora em exercer direito de regresso caso venha a 
ser responsabilizada, sofra prejuízo ou venha a arcar com ônus de qualquer espécie em 
decorrência de atos ilícitos ou infrações cometidas por seus Colaboradores no exercício de suas 
funções.  
 
III- PROCEDIMENTOS  

 

 
Entende-se por ordem o ato mediante o qual se determina que uma determinada contraparte, 
corretora ou distribuidora de valores mobiliários, que negocie ou registre determinada operação 
de compra ou venda de ativo para uma ou mais carteiras sob gestão, nas condições que venham 
a ser especificadas pela gestora.  
 
As ordens terão o prazo que for determinado no momento de sua transmissão e podem ser dos 
seguintes tipos:  
 

• Ordem a Mercado: aquela que especifica somente a quantidade e as características 

dos ativos ou direitos a serem comprados ou vendidos, devendo ser executada pela corretora 

a partir do momento em que for recebida;  

• Ordem Limitada: aquela que deve ser executava somente a preço igual ou melhor 

do que o especificado pelo gestor; e  

• Ordem Casada: aquela cuja execução está vinculada à execução de outra ordem do 

gestor, podendo ser com ou sem limite de preço.  
 
No rateio dos ativos entre diversas carteiras a divisão deve ocorrer de forma equitativa e sem 
beneficiar alguns clientes em detrimento de outros.  

A seleção dos ativos para as carteiras sob gestão da gestora não pode em hipótese 
alguma se contrapor ao dever fiduciário de obter maior rentabilidade para os clientes. 
 
As ordens poderão ser transmitidas de diversas maneiras, tais como, verbalmente, por telefone, 
por escrito, via qualquer eletrônico etc. Entretanto, independentemente da forma de 
transmissão, todas as ordens devem ser formalizadas em documento escrito que será arquivado 
na sede da gestora.  
 
Caso alguma ordem de compra ou venda de ativo transmitida pela gestora se relacione com 
mais de uma carteira sob gestão, após a execução das ordens transmitidas, deverá haver o rateio 
dos custos envolvidos nas transações e dos ativos de forma proporcional, justa e equitativa em 
relação a cada uma das respectivas carteiras de valores mobiliários relacionadas, de forma a não 
permitir o aferimento de qualquer vantagem por uma ou mais carteiras em detrimento de 
outras.  
 
Além disso, ordens relacionadas a carteiras de clientes devem ter prioridade em relação a 
ordens relacionadas às pessoas vinculada à gestora (“Pessoas Vinculadas”), mitigando, dessa 
forma, o risco de conflito de interesses.  
 



  
 

Serão consideradas “Pessoas Vinculadas” à gestora os Colaboradores, os cônjuges, 
companheiros e filhos dos colaboradores, bem como os fundos exclusivos cujas cotas sejam de 
propriedade dos colaboradores.  

DO CRITÉRIO DE RATEIO 

Quando uma ordem for transmitida para mais de uma carteira e houver execução 
parcial, ou execução a preços diversos, a alocação observará o seguinte critério, nesta 
ordem: 
(i) Pró-rata pela quantidade pretendida. A quantidade executada é alocada entre as 
carteiras participantes na proporção da quantidade originalmente pretendida para cada 
uma, apurada antes do envio da ordem. 
(ii) Preço médio. Havendo execuções a preços diferentes para a mesma ordem agregada, 
todas as carteiras participantes recebem o preço médio ponderado da execução, sem 
distinção. É vedado alocar as execuções de melhor preço a qualquer carteira em 
detrimento de outra. 
(iii) Custos. Corretagem, emolumentos e demais custos são rateados na mesma 
proporção da quantidade efetivamente alocada a cada carteira. 
(iv) Lotes indivisíveis. Quando a aplicação do pró-rata resultar em fração inferior ao lote 
mínimo negociável, a alocação da fração residual observará critério de rodízio 
documentado, de modo que nenhuma carteira seja sistematicamente favorecida. 
(v) Exceção justificada. Desvio do critério acima somente é admitido por restrição 
regulamentar, limite de concentração, enquadramento ou indisponibilidade de caixa da 
carteira, e deve ser justificado por escrito pelo gestor e aprovado pelo Diretor de 
Compliance no mesmo dia útil. 
DO REGISTRO DO RATEIO 

Toda ordem agregada e seu respectivo rateio são registrados em mapa de alocação, 
arquivado eletronicamente na sede da Sociedade pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 
contendo: data e hora da ordem; ativo; quantidade pretendida por carteira; quantidade 
executada; preço médio ponderado; alocação final por carteira; custos rateados; e, 
quando aplicável, a justificativa da exceção. 
O mapa de alocação é gerado no mesmo dia da operação e não pode ser alterado após 
o encerramento do pregão. Eventuais correções são feitas por registro complementar, 
preservando-se o registro original. 
DA VERIFICAÇÃO 

A aderência ao critério de rateio é verificada no momento da execução: a alocação 
somente é confirmada após conferência da proporcionalidade e do preço médio 
aplicado a cada carteira. Divergência identificada nesse momento impede a confirmação 
da alocação até ser sanada ou justificada na forma do item (v) acima. 
Os mapas de alocação do período e as exceções justificadas integram o relatório anual 
de efetividade dos controles internos previsto na regulamentação aplicável. 
 
I IV- VIGÊNCIA  

 

A presente Política tem por prazo indeterminado. 

 

 

12 de Maio de 2023 


